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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUIS BRAS PIOVESAN 
ADVOGADA : KATIA CILENE SCOBOSA LOPES - SP208658
AGRAVADO : SIMONE PAIVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO

MONITÓRIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO

OCORRÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.  AUSÊNCIA  DE

COMPLEMENTAÇÃO  DE  CUSTAS.  INTIMAÇÃO  DO  ADVOGADO

PELO DIÁRIO DA JUSTIÇA. SUFICIÊNCIA. DESNECESSIDADE DE

INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE.  PRECEDENTES.  AGRAVO

CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E

DESPROVIDO.

1. Não se observa a violação dos art. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015,

porque não demonstrada omissão, contradição ou obscuridade capaz

de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido. A questão foi

dirimida pelo Tribunal de origem, de maneira adequada e suficiente,

não  havendo  negativa  de  jurisdição  quando  o  tribunal  decide

fundamentadamente contra os interesses da parte.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a intimação

pessoal da parte autora só é necessária nas hipóteses de abandono

da  causa  ou  paralisação  do  processo  por  negligência,  não  se

aplicando por ocasião da falta de complementação de custas iniciais.

3. No caso de insuficiência no recolhimento das despesas processuais,

a intimação do advogado por meio da imprensa oficial é suficiente para

atender ao comando do art. 321 do CPC.

4. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com o entendimento

do  STJ  ao  considerar  que  a  inércia  após  a  intimação  do  patrono

justifica o indeferimento da petição inicial e a consequente extinção do

feito.

5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,

nessa extensão, negar-lhe provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de  26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente
do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.  Ministro  Moura
Ribeiro. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093525 - SP(2025/0427734-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUIS BRAS PIOVESAN
ADVOGADA : KATIA CILENE SCOBOSA LOPES - SP208658
AGRAVADO : SIMONE PAIVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE
COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO
PELO DIÁRIO DA JUSTIÇA. SUFICIÊNCIA. DESNECESSIDADE DE
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. PRECEDENTES. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.
1. Não se observa a violação dos  § 1º, e 1.022 do , art. 489,  CPC/2015
porque não demonstrada omissão, contradição ou obscuridade capaz
de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido. A questão foi
dirimida pelo Tribunal de origem, de maneira adequada e suficiente,
não havendo negativa de jurisdição quando o tribunal decide
fundamentadamente contra os interesses da parte.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a intimação
pessoal da parte autora só é necessária nas hipóteses de abandono
da causa ou paralisação do processo por negligência, não se
aplicando por ocasião da falta de complementação de custas iniciais.
3. No caso de insuficiência no recolhimento das despesas
processuais, a intimação do advogado por meio da imprensa oficial é
suficiente para atender ao comando do  do CPC. art. 321
4. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com o entendimento
do STJ ao considerar que a inércia após a intimação do patrono
justifica o indeferimento da petição inicial e a consequente extinção do
feito.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LUIS BRÁS
PIOVESAN (LUIS) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com
fundamento no  III, alínea , da Constituição Federal, por sua vez contra art. 105,  a
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, de relatoria do
Desembargador ÁLVARO TORRES JÚNIOR, assim ementado:

RECURSO Apelação Hipótese em que as razões do recurso não
atacam os fundamentos da sentença Razões dissociadas do julgado
recorrido Equiparação a apelo sem motivação Hipótese em que não
incidem as verbas de sucumbência, pois não houve a estabilização
subjetiva da lide - Recurso não conhecido. (e-STJ, fl. 68)
 

Nas razões do recurso, LUIS sustentou ( ) negativa de prestação1
jurisdicional, por não ter o colegiado enfrentado a tese de necessidade de intimação
pessoal antes da extinção do feito por falta de complementação de despesas, não
obstante a oposição de argumentos sobre o ponto; e ( ) violação dos arts. 485, II e III,2
§ 1º, do CPC, por extinguir prematuramente a ação monitória sem a prévia intimação
pessoal para suprir a falta, em contexto de recolhimento a menor de custas.

Não houve apresentação de contraminuta por SIMONE PAIVA DE
OLIVEIRA (SIMONE), conforme certidão de decurso de prazo (e-STJ, fl. 111).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
merece prosperar.

 
(1) Da violação do  do CPC art. 1.022

Em seu recurso especial, LUIS alega a violação do  do CPC, art. 1.022
porquanto o TJSP teria se omitido em analisar a tese central de sua apelação, qual
seja, a de que a extinção do processo por ausência de complementação de custas
processuais exige a prévia intimação pessoal da parte autora, nos termos do  § art. 485,
1º, do CPC.

O recurso não merece prosperar.

Ao analisar o recurso de apelação, o Tribunal de origem dele não conheceu,
sob o fundamento de que as razões estariam dissociadas da sentença. Constou do
acórdão recorrido:
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2.1. Este apelo não impugnou os fundamentos da sentença, é
amplamente genérico e trata de tema alheio aos autos, como o
indeferimento da gratuidade processual. Tal benesse não foi requerida
na petição inicial, nem no curso da ação, nem mesmo depois da
determinação para o pagamento complementar das custas
processuais iniciais.
O autor apelante não pagou integralmente as custas iniciais (cf. fls. 23-
25) e não cumpriu o despacho proferido a fl. 26, para completar aquele
pagamento. A ele foi concedido prazo suplementar de 48 horas para
regularizar o preparo inicial, sob pena de extinção do processo (cf. fl.
31), contudo, não houve o cumprimento dessa determinação, daí
porque sobreveio a sentença que extinguiu o feito por falta de
pressuposto processual.
Tal matéria não foi, contudo, impugnada neste recurso. (e-STJ, fl. 70)
 

Vê-se, portanto, que a questão abordada por LUIS foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal estadual, ainda que de forma contrária ao seu interesse.

Assim, inexistem os vícios elencados no  e 489, §1º do CPC, art. 1.022
sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente
infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA COMINATÓRIA. 
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PARCIAL DO ENCARGO. 
VALOR FINAL DA PENALIDADE. DESPROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. . AGRAVO INTERNO  SÚMULA 7/STJ
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma 
fundamentada, sobre as questões necessárias para o deslinde da 
controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza negativa de prestação 
jurisdicional.
2. Registre-se, ao ensejo, que "o órgão colegiado não está obrigado a 
repelir todas as alegações expendidas no recurso, pois basta que se 
atenha aos pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e 
adote fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do julgado, 
ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância das 
partes" (AgInt no , relator Ministro João Otávio  AREsp n. 1.852.071/SP
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 13/2/2023,  16/2/2023)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é iterativa no 
sentido de que a decisão que comina as astreintes não preclui nem faz 
coisa julgada material. Assim, é possível a modificação do valor dessa 
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sanção até mesmo de ofício, a qualquer tempo, inclusive na fase de 
execução, quando irrisória ou exorbitante.
4. Ademais, é cabível a modificação do valor da penalidade quando 
demonstrado o cumprimento parcial superveniente da obrigação.
5. Modificar o entendimento do Tribunal local, para concluir não ser 
cabível a redução da multa cominatória, é providência que demandaria 
o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável na seara 
extraordinária, devido ao óbice previsto no verbete n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro MARCO AURÉLIO  AREsp n. 2.233.172/PR
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/6/2023,  21/6/2023.
 

No caso concreto, observa-se que se o TJSP analisou expressamente a
tese sustentada por LUIS, mas decidiu de forma contrária ao que foi defendido, não
havendo que se falar em omissão.

Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 
(2) Da alegação de violação do art. 485, II e III, § 1º, do CPC

A pretensão de LUIS de exigir a intimação pessoal para a complementação
de custas não encontra amparo na jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior.
Ao contrário do que sustenta LUIS, o descumprimento da ordem de emenda à inicial
para regularização do preparo gera o indeferimento da petição inicial, sendo
desnecessária a intimação pessoal da parte.

Sobre isso, o TJSP enfrentou a questão e concluiu, acertadamente, que a
intimação do advogado via Diário da Justiça é meio idôneo e suficiente para conferir
publicidade ao ato e permitir o cumprimento da diligência. A falta de manifestação após
o prazo assinalado atrai a consequência jurídica da extinção sem mérito, conforme
previsto no  parágrafo único, do CPC. art. 321,

A exigência de intimação pessoal restringe-se aos casos de abandono da
causa (incisos II e III do  do CPC), o que não se confunde com o dever de art. 485
sanar vício na petição inicial ou complementar custas, deveres estes que se inserem
na capacidade postulatória e técnica do advogado.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. INVIABILIZAÇÃO DA CITAÇÃO POR
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS.  IV, DO ART. 485,
CPC. DISTINÇÃO EM RELAÇÃO AO ABANDONO DA CAUSA.

 III, § 1º, DO CPC. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃOART. 485,
PESSOAL. ÓBICE DA  À REQUALIFICAÇÃO FÁTICO- SÚMULA 7/STJ
JURÍDICA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão que extingue o
processo, sem resolução de mérito, por inviabilização do ato citatório
decorrente da ausência de recolhimento das custas necessárias ao
cumprimento da diligência.
2. A ausência de recolhimento das custas para a realização da citação
constitui falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido
do processo (art. 485, IV, do CPC), não se confundindo com abandono
da causa (art. 485, III, § 1º, do CPC), motivo pelo qual é dispensável a
intimação pessoal da parte autora.
3. A pretensão de requalificar o fundamento da extinção para
abandono da causa demanda revolvimento do conjunto fático-
probatório, atraindo o óbice da ; a jurisprudência citada Súmula 7/STJ
confirma a distinção entre a hipótese do  IV, do CPC e o art. 485,
abandono do  III e § 1º, do CPC, e afasta a intimação pessoal art. 485,
quando a extinção se dá por ausência de pressuposto. O dissídio não
se demonstra, pois não há similitude fática estrita nem conflito efetivo
com entendimento consolidado.
4. Recurso especial não conhecido.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado em(REsp n. 2.230.987/CE
 DJEN de )9/12/2025,  15/12/2025.

 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DE CUSTAS INTERMEDIÁRIAS. INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE AUTORA.
DESNECESSIDADE.
[...]
5. A ausência de recolhimento das custas intermediárias inviabiliza a
realização de ato processual essencial, como a citação válida, que é
pressuposto indispensável para a constituição e o desenvolvimento
válido da relação processual.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que não
é necessária a intimação pessoal da parte autora para o recolhimento
de custas intermediárias, sendo suficiente a intimação do advogado
constituído nos autos.
7. Embora tenha havido equívoco na tipificação legal da causa
extintiva (art. 485, I, em vez de  IV, do CPC), o desfecho art. 485,
processual está em conformidade com a jurisprudência pacífica do
STJ, que considera desnecessária a intimação pessoal da parte autora
em casos de ausência de recolhimento de custas intermediárias.
IV. Dispositivo e tese
Recurso especial improvido.

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira(REsp n. 2.211.239/CE
Turma, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO.
COMPLEMENTAÇÃO DAS CUSTAS. NÃO NECESSIDADE DE
INTIMAÇÃO PESSOAL DA
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PARTE. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Tendo o advogado sido intimado para a complementação das
custas,
e não sendo tomada tal providência, desnecessária é a prévia
intimação pessoal da parte para a extinção do feito sem resolução do
mérito. Os agravantes não demonstraram a inaplicabilidade dos
precedentes colacionados.
2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 1.301.215/MG
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/11/2018,  22/11/2018.
 
 

Dessa forma, o acórdão recorrido deve ser mantido, pois a extinção do
processo decorreu da inércia técnica do autor após regular intimação de seu patrono.

Nessas condições, do agravo para  do CONHEÇO  CONHECER EM PARTE
recurso especial e, nessa extensão, . NEGAR-LHE PROVIMENTO

Sem honorários recursais, tendo em vista que não houve condenação em
honorários advocatícios na origem.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.093.525 / SP

Número Registro: 2025/0427734-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10287358020248260100 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS BRAS PIOVESAN 
ADVOGADA : KATIA CILENE SCOBOSA LOPES - SP208658
AGRAVADO : SIMONE PAIVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CHEQUE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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